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A crise ambiental atual deixa evidente a demanda por políticas públicas que estimulem um novo 
modelo de desenvolvimento que considere a importância dos ecossistemas e dos serviços que estes 
oferecem. A utilização de critérios ambientais para distribuir os recursos do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) Ecológico surge como uma ferramenta do poder público estadual 
para incentivar mudanças nas gestões municipais. Este trabalho analisa a estrutura de distribuição 
do ICMS Ecológico nos estados brasileiros. A metodologia utilizada foi a análise documental e uso 
da estatística descritiva com base na legislação vigente até junho de 2015. Foram identificados 
dezesseis estados brasileiros que fazem uso de critérios ambientais para distribuição do ICMS.  
A análise da distribuição permitiu identificar que os elementos mais utilizados nos indicadores são 
as áreas de conservação da natureza. A análise específica dos indicadores que utilizam as unidades 
de conservação revelou a incipiência do uso de elementos qualitativos.

Palavras-chave: indicadores; pagamentos por serviços ambientais; ICMS Ecológico.

PAYMENT FOR ENVIRONMENTAL SERVICES: AN ANALYSIS OF  
“ICMS ECOLÓGICO” IN THE BRAZILIAN STATES

The environmental crisis leaves evident the demand for public policies that encourage a new 
development model and consider the importance of the ecosystems and the services their offer. 
The use of environmental criteria for distribute the resources of tax resources on Goods and 
Services (ICMS Ecológico) outbreaks as a tool of the Brazilian states government to encourage 
change in municipal administrations. This work analyzes the distribution the “ICMS Ecológico” 
in the Brazilian states. The methodology used was documentary analysis and descriptive 
statistics in the current legislation until June 2015. Were identified 16 Brazilian states using 
the environmental criteria for the distribution of resources for the municipalities. An analysis 
of distribution identified the element more used was based in Nature Conservation areas.  
The specific analysis of indicators which use as conservation units revealed the beginning of the  
use of qualitative elements. 
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PAGO POR SERVICIOS AMBIENTALES: UN ANÁLISIS DEL “ICMS ECOLÓGICO” 
EN LOS ESTADOS BRASILEÑOS

La crisis ambiental actual deja claro la demanda de políticas públicas que estimulen un nuevo 
modelo de desarrollo y que tenga en cuenta la importancia de los ecosistemas y de los servicios 
que ofrecen. El uso de criterios ambientales para distribuir los recursos del Impuesto sobre Ventas 
y Servicios (ICMS Ecológico) surge como una herramienta de los estados brasileños para incentivar 
cambios en la gestión local. En este trabajo se analiza la estructura de la distribución el “ICMS 
Ecológico” en los estados brasileños que utilizan. La metodología fue el análisis documental y 
el uso de estadísticas descriptivas en función de la legislación vigente en junio de 2015. Fueron 
identificados 16 estados brasileños que hacen uso de criterios ambientales para la distribución 
del ICMS entre los municipios. El análisis de la distribución identificó que los elementos más 
utilizados en los indicadores son basados en las áreas de conservación de la naturaleza. El análisis 
específico de los indicadores que utilizan de dados de las áreas protegidas reveló el uso incipiente 
de elementos cualitativos. 

Palabras clave: indicador; pagos por servicios ambientales; “ICMS Ecológico”.

PAYER POUR L'ENVIRONNEMENT: UNE ANALYSE DE "ICMS ECOLÓGICO" 
 DANS LES ÉTATS BRÉSILIEN 

La crise environnementale actuelle fait la demande claire pour les politiques publiques qui 
encouragent un nouveau modèle de développement et en tenant compte de l’importance des 
écosystèmes et les services qu’ils offrent. L’utilisation de critères environnementaux pour la 
distribution des ressources de vente et des services fiscaux «ICMS Ecológico» apparaît comme 
un outil pour encourager les Brésiliens changements d’états de gestion locale. Dans cet article,  
la structure de la répartition de le «ICMS Ecológico» dans les ministères brésiliens. La méthodologie 
a été l’analyse documentaire et l’utilisation des statistiques descriptives conformément à 
la législation en Juin 2015. Ils ont été identifiés 16 états brésiliens qui font usage de critères 
environnementaux pour la distribution du ICMS entre les municipalités. L’analyse de distribution 
identifié que le plus utilisé dans les éléments d’affichage sont basés sur les domaines de la 
conservation de la nature. L’analyse spécifique des indicateurs utilisés dés zones protégées a révélé 
l’utilisation naissante des éléments qualitatifs. 

Mots-clés: indicateur; payer pour l’envionnement; «ICMS Ecológico».

JEL: Q01; H70; K32.

1 INTRODUÇÃO

O esgotamento dos recursos naturais e a degradação qualitativa do meio ambiente 
mostraram os limites naturais que afetam a vida humana. A relação entre os seres 
humanos e o ambiente físico natural foi intensificada após a Revolução Industrial.  
O consumo de energia e de recursos naturais ganhou números sem precedentes 
na história. Os serviços ecossistêmicos e a biodiversidade que os suportam 
são recursos não incorporados nas transações econômicas convencionais e sua 
alocação acaba não sendo eficiente (Andrade, Romeiro e Simões, 2012). É impor-
tante buscar atender à demanda por políticas e ações que considerem o bem-estar 
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humano dependente dos ecossistemas e dos serviços que oferecem. O pagamento 
por serviços ambientais (PSA) é um instrumento que permite a compensação 
pelo ônus financeiro da conservação ou recuperação de ecossistemas, e exige o uso 
de indicadores adequados para conduzir a situação ambiental almejada.

O Brasil é signatário de diversos tratados ambientais no âmbito interna-
cional que implicam diversas metas nacionais. Durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cnumad), realizada no Rio 
de Janeiro em 1992, foi estabelecida a Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB). Em 2010 o Plano Estratégico de Biodiversidade estabeleceu vinte metas 
internacionais para o período 2011-2020 (Brasil, 2015a). Prates e Irving (2015) 
destacam que, perante as novas metas a serem estabelecidas, é fundamental que se 
busque um olhar estratégico e integrado sobre os instrumentos. As estratégias de 
desenvolvimento adotadas pelo país devem harmonizar os interesses econômicos 
com a conservação da biodiversidade por meio de políticas condizentes com as 
metas estabelecidas. A efetivação de ferramentas que potencializem a manutenção 
dos ambientes naturais, por meio da compensação por seus serviços oferecidos,  
é uma necessidade mundial. O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) Ecológico é apresentado como uma ferramenta do poder 
público estadual brasileiro para incentivar a adoção de práticas ambientalmente 
adequadas pelos munícipios. Esta ferramenta deve ser estudada e debatida por 
diferentes atores e esferas para ser potencializada. A distribuição dos recursos 
financeiros para os municípios é feita por intermédio do uso de diferentes indica-
dores, cuja análise deve ser um dos pilares de estudos na área. 

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a estrutura de distribuição 
do ICMS Ecológico nos diferentes estados brasileiros. Como objetivos específicos 
ficaram estabelecidos: identificar os estados que utilizam o instrumento; encontrar 
o percentual distribuído por critérios ambientais e os elementos-base de distri-
buição; e analisar os indicadores que consideram as unidades de conservação. 
Este artigo visa contribuir para o entendimento da situação atual desse impor-
tante instrumento. Para sua elaboração, foi considerada a importância de ampliar 
a análise da composição e a aplicação de diferentes indicadores para as políticas 
de PSA. Os resultados encontrados buscam contribuir como base para estudos 
futuros de aprofundamento da temática. 

Este texto está organizado em quatro seções, excluindo esta introdução. A seção 
2 discorre sobre a fundamentação teórica que embasou a realização da pesquisa no 
que diz respeito ao PSA, ao ICMS Ecológico, ao uso de indicadores na distribuição 
destes recursos e ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc). A seção 
3 relata os passos da metodologia empregada no desenvolvimento do trabalho.  
A seção 4 analisa e discute os resultados da pesquisa. Por fim, na seção 5 constam as 
considerações finais. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA

2.1 Pagamento por serviços ambientais (PSA) 

Inicialmente, cabe conceituar que um ecossistema pode ser definido como um 
complexo dinâmico de plantas, animais, micro-organismos e ambiente não 
vivo, interagindo como uma unidade funcional. Os serviços ecossistêmicos,  
por sua vez, são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas. Estes incluem 
serviços de provisão, de suporte, de regulação e culturais, que afetam diretamente 
as pessoas e inúmeras outras espécies (MEA, 2003). Assim, a expressão “serviços 
ecossistêmicos” é utilizada para mencionar os benefícios gerados pelos ecossis-
temas, independentemente da atuação humana, e “serviços ambientais” para se 
referir aos benefícios decorrentes de iniciativas antrópicas em favor dos sistemas 
ecológicos (ANA, 2012).

Uma definição amplamente aceita de PSA foi feita por Wunder (2005),  
que utiliza cinco critérios para conceituar o PSA: uma transação voluntária (critério 1),  
em que um serviço ambiental bem definido (critério 2) está sendo comprado por 
no mínimo um comprador (critério 3), de pelo menos um fornecedor (critério 4),  
se o fornecedor assegura o fornecimento do serviço ambiental (critério 5).  
Este autor explica que, no entanto, nos casos de PSA estudados em dois países (Bolívia 
e Vietnã), nenhum atendia a todos os cinco, mas a maioria satisfez mais de um 
critério. O critério mais dificilmente atendido é o de condicionalidade (critério 5),  
porque em muitas iniciativas os pagamentos são efetuados adiantados e não 
periodicamente, de acordo com a prestação de serviços (Ibid.).

No Brasil, a Lei Estadual no 17.134/2012, que instituiu o PSA no estado 
do Paraná, definiu este conceito legalmente como uma transação contratual, 
por meio da qual o beneficiário ou usuário do serviço ambiental transfere a um 
provedor os recursos financeiros ou outras formas de remuneração, nas condições 
pactuadas, respeitadas as disposições legais pertinentes.

Atualmente são comercializados no mundo quatro serviços ambientais com 
maior intensidade: carbono, água, biodiversidade e beleza cênica. Nos sistemas de 
PSA Carbono, paga-se geralmente por tonelada de gás carbônico não emitido para 
atmosfera ou sequestrado. Nos sistemas PSA Água, paga-se pela manutenção ou 
aumento da quantidade e qualidade da água. Nos sistemas PSA Biodiversidade, 
paga-se por espécies ou por hectare de habitat protegido. Nos sistemas PSA Beleza 
Cênica, paga-se por serviços de turismo e permissões de fotografia (Seehusen e 
Prem, 2011). Embora haja a expectativa de que uma política de PSA pague por 
um serviço ambiental bem definido, existem dificuldades em isolar os diferentes 
serviços gerados na prática. Por exemplo, ao manter ou restaurar uma área de 
mata de galeria em uma propriedade rural, existem contribuições positivas não só 



361Pagamento por Serviços Ambientais: uma análise do ICMS Ecológico nos estados brasileiros

para a qualidade do corpo hídrico, como para a manutenção da biodiversidade e 
para a atividade de organismos polinizadores (Ipea, 2010).

Nas últimas décadas, o PSA vem ganhando espaço em publicações em todo 
o mundo, assim como tem servido de base para diversas experiências práticas de 
políticas públicas (ANA, 2012). O interesse tem sido especialmente elevado nas 
Américas Central e do Sul, onde os efeitos do furacão Mitch, no ano de 1998, 
ressaltaram a dependência da população sobre os serviços ambientais e a proteção 
fornecida pelos ecossistemas naturais (Pagiola, Arcenas e Platais, 2005). O desafio 
recente está na busca por soluções inovadoras para enfrentar o modelo socioeco-
nômico vigente predominantemente degradante ao meio ambiente (ANA, 2012). 
O PSA representa uma forte estratégia ambiental e econômica, uma vez que entra 
como renda adicional para ressarcir os custos das práticas conservacionistas que 
permitem o fornecimento dos serviços ecossistêmicos. Essa estratégia apresenta 
uma perspectiva mais otimista de conservação, uma vez que o provedor do serviço 
ambiental encontra no pagamento o estímulo para mudar seu comportamento 
diante das questões ambientais, e, assim, garantir o equilíbrio ecológico de suas 
atividades econômicas (Jardim, 2010). 

Uma preocupação crítica sobre programas de PSA é definir quem são os 
compradores que podem ser os usuários reais dos serviços ambientais ou outros 
que atuem em nome dos usuários – normalmente o governo, uma organização 
não governamental (ONG) ou uma agência internacional. Os potenciais vende-
dores são os atores que estão em condições de garantir a entrega do serviço 
ambiental. As práticas de uso da terra afetam serviços de água a jusante, por 
exemplo, por meio do seu efeito sobre a infiltração, evaporação, erosão e outros 
processos. Em geral, isto significa que os vendedores potenciais são proprietários 
de terra que podem, por intermédio de melhores práticas, conseguir garantir a 
prestação de serviço ambiental relativo à água. A grande maioria dos programas 
de PSA é destinada a proprietários particulares. No entanto, os governos também 
são proprietários de terras, e, assim, programas de PSA também podem ser 
destinados, total ou parcialmente, a terras públicas, tais como áreas protegidas  
(Engel, Pagiola e Wunder, 2008). É nessa linha de ampliação do PSA que está 
enquadrado o ICMS Ecológico.

Apesar das externalidades no uso de recursos naturais serem onipresentes,  
em poucos lugares o PSA tem sido desenvolvido localmente de forma indepen-
dente (Wunder, 2009). Atualmente, no Brasil, os esquemas de PSA multiplicam-se  
rapidamente, sejam eles privados – coordenados e financiados com recursos de 
empresas e ONGs –, sejam públicos – impulsionados e financiados por governos 
em seus diversos níveis (municipal, estadual e federal) (Guedes e Seehusen, 2011).
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A primeira experiência de PSA brasileira é considerada por muitos como 
sendo o ICMS Ecológico. Este instrumento tem contribuído para expansão e 
melhoria de áreas protegidas, e tem sido articulado com outras ferramentas com 
potencial para contribuir expressivamente para a conservação da biodiversidade e 
dos serviços ambientais no Brasil (Loureiro, 2011).

A figura 1 ilustra um esquema simplificado da lógica de PSA, em que o 
proprietário de terra com manancial teria benefícios financeiros desmatando e 
utilizando sua propriedade como pastagem. A população a jusante (usuário), 
nessa situação, teria custos mais elevados para manter a mesma qualidade de 
água. Ela seria prejudicada pela deterioração do serviço de filtragem da água, além 
da perda de serviços relacionados à biodiversidade e ao sequestro de carbono. 
A conservação da área implicaria ao proprietário benefícios financeiros diretos 
menores do que o uso da área como pastagem. Um PSA que cobrisse pelo menos 
os ganhos com uso da área para pastagem (pagamento mínimo) tornaria mais 
atrativa a conservação para o proprietário e para os usuários desse serviço.

FIGURA 1
Esquema simplificado de PSA

ConservaçãoDesmatamento e
uso como pastagem

PSA

R$/ha

Ganhos econômicos
do proprietário

Custos do
usuário

Pagamento
mínimo

Conservação
com PSA

Fonte: Pagiola e Platais (2002).
Elaboração dos autores.

2.2 ICMS Ecológico 

O ICMS é um tributo de nível estadual e representa grande parte da arrecadação 
dos estados. Do valor total arrecadado pelo estado de ICMS, os municípios têm 
direito a 25%. Deste montante, um quarto deve ser repassado aos municípios de 
acordo com a lei estadual, enquanto o restante é de acordo com a participação 
dos municípios no produto. O ICMS Ecológico foi instituído com a inclusão de 
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critérios ambientais a esta parcela, que é repassada dos estados aos municípios. 
Loureiro (2003) define: 

denomina-se ICMS Ecológico a qualquer critério, ou critérios, relacionados à busca de 
solução para problemas ambientais. Tais critérios são utilizados para a determinação 
do “quanto” cada município deverá receber na repartição dos recursos financeiros 
arrecadados através do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
(Loureiro, 2003, p. 30).

Por um lado, o poder público estadual sentiu a necessidade de modernizar 
seus instrumentos de políticas públicas; por outro, os municípios perceberam 
suas economias prejudicadas por restrições em suas áreas destinadas à preservação,  
mananciais de abastecimento, áreas inundadas, reservatórios de água, terras indígenas, 
áreas com resíduos sólidos, entre outros. Neste contexto, instrumentos foram criados 
para compensação financeira para os municípios que possuíam restrições em seus 
territórios no uso do solo (Nascimento, Nascimento e Bellen, 2013). O ICMS 
Ecológico é uma solução que pode contribuir na melhoria das condições de gestão, 
por estabelecer critérios na distribuição que incentivem boas práticas ambientais. 
Deste modo, Fonseca (2014) defende que o ICMS Ecológico funciona como um 
incentivo para os municípios continuarem investindo em preservação ambiental 
e serve como fonte de renda, atuando como um grande instrumento de fomento 
ao desenvolvimento sustentável. Para aplicação do ICMS Ecológico é feito uso de 
indicadores que contribuem para definir como será feita a distribuição dos recursos 
financeiros. O ICMS Ecológico é considerado uma solução simples que colabora para 
o aumento das áreas de preservação ambiental e possibilita a criação de mecanismos 
para o aprimoramento da gestão ambiental (Rossi, Martinez e Nossa, 2011). 

É relevante ressaltar que não é uma solução isolada e precisa ser somada a 
outras iniciativas para produzir resultados de forma sinérgica. Segundo Justiniano  
et al. (2010), o PSA, instrumentalizado por meio do ICMS Ecológico, é uma alter-
nativa plausível, pois, considerando o lado econômico, é possível dentro da existência 
das receitas tributárias; sob o prisma ambiental, une-se ao desenvolvimento agrário 
sustentável; sob a ótica social, possibilita a exteriorização da solidariedade e da justiça 
distributiva. Borges (2013) expõe que, pelos resultados do ICMS Ecológico serem 
recentes, estão em plena discussão, avaliação e monitoramento na busca constante 
por melhorias. Deve ser considerado que os indicadores podem ser utilizados para 
compatibilizar com as diferenças regionais na busca por um desenvolvimento 
mais sustentável. 

Um estudo apresentado por Ferreira et al. (2015) demonstrou que a implantação 
do ICMS Ecológico no estado do Rio de Janeiro, em 2009, impactou positivamente 
os investimentos dos municípios. Encontraram um aumento médio de 603,07% dos 
recursos aplicados em saneamento e gestão ambiental ao comparar os quatro anos 
anteriores e posteriores do início do ICMS Ecológico.
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2.3 O uso de indicadores no ICMS Ecológico

A palavra “indicador” refere-se àquilo que indica ou serve para indicar, mostrar 
ou significar algo com indícios ou sinais (Armijo, 2011). O indicador é um tipo 
particular de estatística que deve comunicar claramente seu sentido, sendo como 
um sinal de alerta sobre um fenômeno, problema, desafio ou meta estabelecida 
(Martínez, 2009).

O uso de indicadores no ICMS Ecológico é primordial para basear a distri-
buição dos recursos entre os municípios do estado. Bitar e Braga (2012) destacam 
que os gestores municipais e as organizações da sociedade cada vez mais requerem 
informações consistentes e objetivas sobre a situação ambiental em seu território. 
O uso de indicadores busca identificar e dimensionar o estado do elemento que 
se quer analisar, servindo de base para priorizar ações e mobilizar os recursos 
necessários. Wunder (2009) defende que o PSA requer uma definição explícita do 
serviço ambiental remunerado, que geralmente implica a necessidade de desen-
volver medidas e indicadores para eles.

2.4 Sistema Nacional de Unidades de Conservação

A Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, é um importante marco da legislação 
brasileira, porque instituiu o Snuc. As unidades de conservação são um importante 
espaço de proteção à biodiversidade. Os quadros 1 e 2 apresentam as diferentes 
categorias estabelecidas no nível federal, seus objetivos e a ocorrência nacional.

QUADRO 1
Categorias do Snuc de proteção integral 

Grupo Objetivo geral Categoria Objetivo No Área 
(km²)

Proteção 
Integral

Preservar a 
natureza, sendo 
admitido apenas 
o uso indireto 
dos seus recursos 
naturais, com 
exceção dos casos 
previstos em lei.

Estação 
ecológica

A preservação da natureza e a realização de  
pesquisas científicas.

91 122.213 

Reserva 
biológica

A preservação integral da biota e demais atributos natu-
rais existentes em seus limites, sem interferência humana 
direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e 
as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar 
o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos 
ecológicos naturais.

60 52.531 

Parque 
nacional/
estadual/
municipal

A preservação de ecossistemas naturais de grande relevân-
cia ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades 
de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico.

361 348.088 

Monumento 
natural

A preservação de sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica.

42 1.407 

Refúgio 
da vida 
silvestre

Proteger ambientes naturais em que se asseguram  
condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

32 3.768 

Fonte: Lei no 9.985 e tabela consolidada das unidades de conservação (Brasil, 2000; 2015c).
Elaboração dos autores.
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Em fevereiro de 2015, o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(Brasil, 2015b) apresenta que, da área continental brasileira, 17,2% (1.461.061 km²)  
são referentes à área de unidade de conservação. Entre os biomas, a Amazônia conta 
com 26,6% (1.117.509 km²) de sua área protegida, e o Pampa é o bioma com 
somente 2,7% (4.838 km²) protegidos.

QUADRO 2
Categorias do Snuc de uso sustentável

Grupo Objetivo geral Categoria Objetivo No Área 
(km²)

Uso 
susten-
tável

Compatibilizar a 
conservação da 
natureza com o 
uso sustentável de 
parcela dos seus 
recursos naturais

Área de 
proteção 
ambiental

Proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 
de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais.

294 460.922 

Área de 
relevante 
interesse 
ecológico

Manter os ecossistemas naturais de importância regional 
ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a 
compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

48 921 

Floresta 
nacional

O uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pes-
quisa científica, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de florestas nativas.

104 299.966 

Reserva 
extrativista

Proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e 
assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.

90  144.570 

Reserva de 
fauna

Manter uma área natural com populações animais de 
espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou mi-
gratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre 
o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

0  - 

Reserva de 
desenvol-
vimento 
sustentável

Manter sistemas sustentáveis de exploração dos recursos 
naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às 
condições ecológicas locais e que desempenham um papel 
fundamental na proteção da natureza e na manutenção da 
diversidade biológica.

36 111.293 

Reserva 
particular 
de patrimô-
nio natural

Conservar a diversidade biológica. 782  5.517 

Fonte: Lei no 9.985 e tabela consolidada das unidades de conservação (Brasil, 2000; 2015c).
Elaboração dos autores.

Considerando os compromissos firmados internacionalmente, como na CDB,  
e, internamente, das Conferências Nacionais do Meio Ambiente, sobretudo consi-
derando a importância das áreas protegidas para a conservação e o desenvolvi-
mento sustentável do país em 2006, foi apresentado o Plano Nacional de Áreas 
Protegidas (Pnap). O Pnap incluía, além das unidades de conservação, também 
as terras indígenas e as terras de quilombos (Brasil, 2006b). O Decreto no 5.758,  
que institui o Pnap, tem, entre seus objetivos, a ampliação do Snuc (Brasil, 2006a).  
Em 2010, durante a 10a Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (COP10), foram estabelecidas novas metas globais de biodiversidade 
para o período 2011-2020. Para as áreas protegidas, a nova meta é de que,  
até 2020, pelo menos 17% das áreas terrestres e de águas continentais, e pelo menos 
10% das áreas costeiras e marinhas, especialmente áreas de particular importância 
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para a biodiversidade e para os serviços ecossistêmicos, sejam conservadas por meio 
de um sistema de áreas protegidas efetivamente e equitativamente manejadas,  
com representatividade ecológica e conectividade, integradas com a ampla 
paisagem terrestre e marinha (Brasil, 2012).

Dias (2013), em um estudo sobre as unidades de conservação, concluiu que 
os investimentos utilizados são escassos, existindo desproporção de recursos em todo 
o território nacional, ressaltando que é indispensável que as unidades de conser-
vação sejam uniformemente consolidadas, o que só pode ser feito com a realização 
de investimentos que sejam suficientes para suprir suas necessidades e garantir o 
cumprimento de seus objetivos de gestão. Costa (2015) considera que os efeitos 
positivos indiretos das unidades de conservação na gestão municipal são possíveis 
desde que o recurso de ICMS Ecológico seja aplicado eficientemente, devendo ser 
consideradas as carências do município não apenas em termos de serviços sociais,  
mas também em termos de projetos ambientais, ampliando inclusive as áreas protegidas.

3 METODOLOGIA

3.1 Participantes

Foram estudados os estados brasileiros que fazem uso de critérios ambientais para 
distribuição dos recursos do ICMS. 

3.2 Material e instrumentos

A metodologia de pesquisa utilizada está baseada na análise documental e utili-
zação da estatística descritiva. Segundo Santos (1992), a estatística descritiva tem 
como objetivo fornecer uma representação dos dados, descrevendo, em forma 
numérica, gráfica ou tabular, os resultados de pesquisa. Para este trabalho foi 
consultada a legislação estadual atualizada para identificação dos indicadores e 
como ferramenta para tabulação dos indicadores foi utilizado o software Excel. 

3.3 Procedimentos

A revisão de literatura sobre os conceitos foi realizada com a utilização de impor-
tantes publicações acerca da temática de estudo. A fundamentação teórica utilizou 
como meio de consulta a legislação de cada estado para identificar aqueles que 
fazem uso de critérios ambientais para distribuição dos recursos do ICMS e os 
indicadores utilizados vigentes até junho de 2015. Uma primeira etapa consistiu 
em desenvolver uma tabela comparativa dos estados com ICMS ecológico vigente 
e a nomenclatura oficial utilizada para denominar o uso de critérios ambien-
tais para a distribuição dos recursos do ICMS. Na sequência, foram levantados 
os percentuais e indicadores utilizados para distribuição dos recursos do ICMS 
Ecológico. Para o estudo foram utilizados dados oficiais publicados pelas institui-
ções reguladoras de cada estado (ver apêndice). 
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As diferentes composições dos indicadores foram sintetizadas em seus 
elementos-base para possibilitar uma comparação da estrutura de distribuição.  
As categorias são elaboradas conforme as temáticas de áreas ambientais mais repre-
sentativas dos seus indicadores, como unidades de conservação, recursos hídricos, 
saneamento, entre outros, tentando, quando necessário, conservar fatores importantes 
de diferenciação. Esta análise permitiu identificar o elemento estrutural mais presente 
(unidade de conservação), do qual é feito um detalhamento da estrutura do indicador. 
Foi construído um quadro selecionando primeiramente o indicador que considera as 
unidades de conservação estabelecidas pelo Snuc ou pelo Sistema Estadual de Áreas 
Protegidas (Seanp) para os diferentes estados. Na sequência, foram listados outros 
elementos presentes no indicador, como, por exemplo, terras indígenas. Um terceiro 
fator analisado foi uso de ponderação no indicador, de acordo com as diferentes 
categorias da unidade de conservação ou considerando aspectos qualitativos. Outra 
análise contida na pesquisa foi se o estado fazia uso de algum critério estabelecido na 
legislação para que o município pudesse participar da distribuição do ICMS Ecológico. 

4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

4.1 Estados participantes e nomenclatura

No Brasil, dezesseis estados fazem uso de critérios ambientais para distribuição dos 
recursos do ICMS entre os municípios em junho de 2015, totalizando 59,25% 
das 27 Unidades Federativas (UFs) brasileiras (figura 2). 

FIGURA 2
Estados com ICMS Ecológico vigente em 30/06/2015
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Fonte: Legislação estadual (apêndice).
Elaboração dos autores.
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Em relação à nomenclatura, dos estados que utilizam o ICMS Ecológico, 
aproximadamente 56% não fazem uso de um termo específico para designar a distri-
buição do ICMS com critérios ambientais, enquanto 25% utilizam o termo ICMS 
Ecológico e 19% utilizam outros termos, como ICMS Verde e ICMS Socioam-
biental (quadro 3). O Paraná foi o pioneiro em 1990, ao instituir o ICMS Ecológico;  
na mesma década, mais seis estados seguiram o exemplo. Nos anos 2000, aderiram à 
distribuição dos recursos com critérios ambientais nove estados. O último a instituir 
foi o Pará, por intermédio da Lei no 7.638, de 12 de julho de 2012. 

QUADRO 3
Categorias do Snuc de uso sustentável

Estados Nomenclatura Ano em que instituiu a legislação 

Acre ICMS Verde 2004

Amapá * 1996

Ceará * 2007

Goiás * 2007

Mato Grosso ICMS Ecológico 2000

Mato Grosso do Sul ICMS Ecológico 1994

Minas gerais * 1995

Pará ICMS Verde 2012

Paraná ICMS Ecológico 1990

Pernambuco ICMS Socioambiental 2000

Piauí ICMS Ecológico 2008

Rio de Janeiro * 2007

Rio Grande do Sul * 1997

Rondônia * 1996

São Paulo * 1993

Tocantins * 2002

Fonte: Legislação estadual (apêndice).
Elaboração dos autores. 
Nota: * Não foi encontrada nomenclatura específica na legislação. 

Os estados do Amazonas, de Alagoas, da Bahia, do Espírito Santo, do 
Maranhão, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e de Sergipe 
ainda não instituíram o ICMS Ecológico. O estado da Paraíba tem uma lei 
suspensa sobre a temática. A Lei no 9.600, de 21 de dezembro 2011, que disci-
plina a participação dos municípios na arrecadação do ICMS, mediante repasse 
ecológico, teve sua constitucionalidade questionada pelo Tribunal de Justiça 
devido a destinar somente 70% em relação ao valor adicionado pelo município; 
20% de forma equitativa; 5% em relação às unidades de conservação; e 5% 
relativos ao tratamento de resíduos.
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4.2 Análise da distribuição

A análise dos dados da tabela 1 permite observar que a média aritmética de distri-
buição para os municípios dos recursos do ICMS utilizando critérios ambientais 
é de 6%, sendo que o estado que faz maior uso é o Acre, destinando 20% para os 
municípios com unidades de conservação.

TABELA 1
Distribuição do ICMS: municípios por estado

Estados
Quanto distribui 

(%)?
Elementos-base dos indicadores

Acre 20,00 Unidades de conservação ambiental

Amapá 1,40 Unidades de conservação ambiental

Ceará 2,00 Índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente (resíduos sólidos)

Goiás 5,00 Unidades de conservação ambiental/mananciais para abastecimento público + critérios

Mato Grosso 7,00
2% saneamento

5% unidades de conservação ambiental e terras indígenas

Mato Grosso 
do Sul

5,00
3,5% unidades de conservação ambiental e terras indígenas

1,5% resíduos sólidos

Minas Gerais 1,35

0,5% sistema de tratamento de lixo ou esgoto sanitário

0,5% unidades de conservação ambiental

0,1% área de ocorrência de mata seca

0,25% recursos hídricos 

Pará 8,00

2% áreas protegidas e de uso especial

2% considerando a existência em estoque mínimo de cobertura vegetal e a redução do 
desmatamento

4% área cadastrável do município inserida no Cadastro Ambiental Rural (CAR)

Paraná 5,00
2,5% mananciais de abastecimento

2,5% unidades de conservação ambiental

Pernambuco 3,00
1% unidades de conservação ambiental

2% sistemas de tratamento ou de destinação final de resíduos sólidos

Piauí 5,00 Selo ambiental

Rio de Janeiro 2,50

1,125% unidades de conservação e áreas de preservação permanente (desse percentual, 
20% serão computados para áreas criadas pelos municípios)

0,75% Índice de Qualidade Ambiental dos Recursos Hídricos

0,625% coleta e disposição adequada dos resíduos sólidos

Rio Grande 
do Sul

7,00
As áreas de preservação ambiental, as áreas de terras indígenas e aquelas inundadas por 
barragens, exceto as localizadas nos municípios sedes das usinas hidrelétricas

Rondônia 5,00 Unidades de conservação ambiental

São Paulo 1,00
0,5% reservatórios para abastecimento de água

0,5% unidades de conservação ambiental

Tocantins 13,00

2,0% para o Índice da Política Municipal de Meio Ambiente (Ipam) 

2,0% para o Índice do Controle de Queimadas e Combate de Incêndios do Município (ICQM)

3,5% para o Índice de Conservação da Biodiversidade e Terras Indígenas do Município (ICBM)

3,5% para o Índice de Saneamento Básico e Conservação da Água (Isbam)

2,0% ao Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins (Ruraltins), quanto ao 
Índice de Conservação e Manejo do Solo do Município (ICSM)

Fonte: Legislação estadual (apêndice).
Elaboração dos autores. 
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O estado de São Paulo apresenta o menor percentual distribuído e considera 
como critérios as áreas destinadas a reservatórios e unidades de conservação. 

O critério ambiental mais utilizado está relacionado à conservação da 
natureza, mas 87% dos estados que fazem uso do ICMS Ecológico estão utili-
zando algum indicador baseado nas áreas do município que abrigam unidades 
de conservação. O Ceará não utiliza este critério porque faz uso para distri-
buição do Índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente, que avalia 
essencialmente o gerenciamento de resíduos sólidos. Outro fator utilizado por 
44% dos estados analisados é de recursos hídricos. A área do município com 
mananciais de abastecimento é o principal indicador nesta categoria. Metade 
dos estados que utilizam o ICMS Ecológico fazem uso de indicador com base 
no saneamento ambiental, visando, em muitos, ao incentivo a atender a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

O estado de Goiás serve como exemplo do uso de diferentes critérios para 
a distribuição dos recursos entre os municípios. De acordo com a Lei Comple-
mentar no 90, de 22 de dezembro de 2011, a partilha dos 5% é condicionada ao 
preenchimento de critérios como: i) ações de gerenciamento de resíduos sólidos; 
ii) ações efetivas de educação ambiental; iii) ações de combate e redução do 
desmatamento; iv) programas de redução do risco de queimadas, conservação 
do solo, da água e da biodiversidade; v) programa de proteção de mananciais 
de abastecimento público; vi) identificação de fontes de poluição atmosférica, 
sonora e visual, e comprovação das medidas adotadas para a minimização dessas 
práticas; vii) identificação das edificações irregulares medidas para adequação às 
normas de uso e ocupação do solo; viii) programas de instituição e proteção das 
unidades de conservação ambiental; e ix) elaboração de legislação sobre a política 
municipal de meio ambiente. Os municípios que apresentassem efetivas provi-
dências sobre pelo menos seis dos critérios listados anteriormente teriam acesso 
a 3%; 1,25% para os que tiverem quatro critérios; e 0,75% para os que tenham 
regulamentado e colocado em prática pelo menos três das providências listadas. 
A iniciativa observa que o uso de indicadores com múltiplos critérios permite 
incentivar um maior número de práticas municipais para a sustentabilidade. 

4.3 Unidades de conservação ambiental

A síntese da análise dos indicadores utilizados que consideram as unidades de 
conservação é apresentada no quadro 4. Os indicadores que contêm a variável 
de unidades de conservação foram estudados segundo os elementos de sua 
composição, ponderação e uso de critérios que delimitavam sua aplicação.  
Os estados fazem uso de áreas protegidas determinadas pelo Snuc e/ou Seanp.  
As terras indígenas são um elemento presente em mais de 50% desses indicadores.  
É importante ressaltar que o estado do Ceará não apresenta indicador que 
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considere as unidades de conservação, e o estado do Rio Grande do Sul tem 
indicadores somente relativos a áreas de preservação permanente, áreas inundadas 
por barragens e terras indígenas. 

QUADRO 4
Análise dos indicadores que consideram unidades de conservação

Estado Indicador

Elementos Ponderação

CritérioSnuc + 
Seanp

Terra 
indígena

Outros Elementos Qualidade

AC
Índice de Participação do 
Município

S S
Fator de correção em função 
da área e população

S N S

AP
Índice de Conservação do 
Município

S N N S S N

GO
(Distribuição conforme 
critérios)

S N

Áreas influenciadas por 
unidades de conservação e 
mananciais de abasteci-
mento

NA NA S

MT
Índice das Unidades de 
Conservação/terra indígena do 
município 

S S N S N S

MS Índice Ambiental S S

Áreas diretamente influen-
ciadas pelos entornos das 
unidades de conservação 
de manejo de uso indireto, 
definidos por ato do  
poder público

S S S

MG
Índice de Conservação do 
Município

S S N S S N

PA 
Áreas protegidas e de uso 
especial

S S
Áreas militares e terras 
quilombolas

S S S

PR
Índice de unidades de 
conservação e outras áreas 
protegidas

S S
Áreas influenciadas por 
unidades de conservação  
e faxinais

S S S

PE
Índice de conservação do 
município

S N N N N N

PI Selo ambiental S S S NA NA S

RJ
Conservação ambiental (unida-
des de conservação)

RPPN N APP S N S

RO Área de conservação ambiental S N N N N S

SP
Espaços territoriais especial-
mente protegidos 

S N N S N N

TO
Índice de Conservação da Bio-
diversidade e Terras Indígenas

S S N N S S

Fonte: Legislação estadual (apêndice).
Elaboração dos autores.
Obs.: �S = utiliza; N = não utiliza; NA = não se aplica; APP = área de preservação permanente; RPPN = reserva particular do 

patrimônio natural. Os estados do Ceará e do Rio Grande do Sul não apresentaram indicadores para distribuição com 
base em unidades de conservação
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Dos estados que usam as unidades de conservação para distribuição dos 
recursos do ICMS Ecológico, 64% utilizam ponderação para as diferentes 
categorias de áreas protegidas. O estado de São Paulo, na Lei no 8.510/1993, 
estabelece que a área total considerada como espaço territorial especialmente 
protegido em cada município será a soma das áreas correspondentes às diferentes 
unidades de conservação presentes no município. Como exemplo da ponderação, 
as estações ecológicas e reservas biológicas recebem peso 1, enquanto as áreas de 
proteção ambiental têm peso 0,1. 

Para designar as condicionantes estabelecidas em lei para que os estados 
pudessem participar da distribuição do ICMS Ecológico, foi utilizado o termo 
“critério”. Nesta análise foi encontrado que mais de 70% dos estados fazem uso de 
diferentes critérios para participação dos municípios. O estado do Rio de Janeiro 
estabeleceu, por exemplo, pela Lei no 5.100/2007, que, para poder ser benefi-
ciado com recursos, o município deverá organizar seu próprio sistema municipal  
do meio ambiente, devendo ser composto no mínimo por: um conselho municipal do  
meio ambiente; fundo municipal do meio ambiente; órgão administrativo 
executor da política ambiental municipal; e guarda municipal ambiental.

O estado do Paraná, pioneiro no uso do instrumento, utiliza das dimensões 
quantitativas e qualitativas na composição do indicador. A quantitativa considera 
a área protegida em relação à área total do munícipio, ponderada segundo as 
categorias de unidades de conservação, como no caso de São Paulo, incluindo 
ainda uma ponderação que prioriza as unidades de conservação no âmbito 
municipal, seguido pelo estadual e depois federal. O processo de inclusão de 
dimensão qualitativa começa com a classificação da unidade de conservação por 
categoria de manejo, seguida por uma análise da qualidade física que diferencia, 
segundo a Portaria IAP no 63, a área com qualidade física satisfatória, a qualidade 
física insatisfatória e a área em recuperação. A área em recuperação, por exemplo, 
é definida como uma porção do território da unidade de conservação cujas carac-
terísticas são insuficientes para que seja identificada com as categorias de manejo 
que está enquadrada, mas que está em processo de recuperação, incluindo, ainda, 
elementos de análise de qualidade físicos, biológicos, de gestão da unidade de 
conservação, entre outras variáveis consideradas pertinentes. O estado do Paraná 
distribuiu, em 2014, entre seus municípios, R$ 115.361.967,65. O município de 
Foz do Iguaçu que tem em parte do seu território o Parque Nacional do Iguaçu, 
recebeu R$ 2.631.838,03 (Paraná, 2014).

Alguns estados utilizam somente elementos quantitativos para a repartição 
dos recursos, como o Acre, que, conforme a Lei no 1.530/2004, distribui 5% do 
ICMS de forma linearmente equitativa, observando o tamanho e o número das 
áreas de preservação ambiental circunscritas na área geográfica de cada município.  
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A adaptação dos estados a suas necessidades fez com que alguns incluíssem 
elementos qualitativos na composição de índices. O Amapá, por exemplo, 
conforme a Lei no 322/1996, utiliza o Índice de Conservação Ambiental, que, 
além de ser composto pela área de unidade de conservação em relação à área 
do município, inclui um fator de conservação que pontua conforme a categoria 
da unidade de conservação, e um fator de qualidade variável de 0,1 a 1,  
que relaciona a qualidade física da área, o plano de manejo, a infraestrutura,  
o entorno protetivo, a estrutura de proteção e a fiscalização, entre outros parâmetros.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso de indicadores no ICMS Ecológico é primordial para basear a distribuição 
dos recursos entre os municípios do estado. O Brasil, como signatário de acordos 
internacionais na área de meio ambiente, deve utilizar indicadores adequados 
para conduzir as políticas públicas para o cumprimento das metas estabelecidas. 
O ICMS Ecológico é uma ferramenta que proporciona aos estados e municípios 
cooperarem para que o país cumpra seus compromissos.

O ICMS Ecológico pode ser um importante instrumento de política 
pública ambiental, quando bem estruturado e com indicadores adequados.  
O presente trabalho revelou que a estrutura de distribuição do ICMS Ecológico 
tem composição diferente em cada estado. Foi possível observar uma expansão do 
uso do ICMS Ecológico desde a sua primeira implantação, na década de 1990. 
Esta expansão nem sempre utilizou indicadores adequados para conduzir uma 
melhoria ambiental. Do montante do ICMS a ser distribuído entre os municípios, 
em média 6% estão relacionados ao uso de indicadores ambientais. O elemen-
to-base mais encontrado nos indicadores está relacionado à existência de áreas 
destinadas à conservação da natureza, sendo utilizado por 87,5% dos estados que 
adotam o ICMS Ecológico. O destaque dado à existência de áreas de unidades 
de conservação é consoante ao estabelecimento de metas que visam à expansão 
do Snuc; no entanto, a composição dos indicadores pode desvirtuar os objetivos. 
Um número restrito de estados propõe-se a utilizar elementos qualitativos. O uso 
de indicadores, exclusivamente quantitativos pode conduzir a expansão de áreas 
que não cumpram efetivamente um papel na conservação ambiental. Os casos 
de aplicação nos estados de elementos qualitativos e uso de diferentes critérios 
deveriam ser ampliados para permitir uma análise mais completa para distri-
buição dos recursos.

Para acompanhar a dinâmica de alterações dos ecossistemas, ficou percep-
tível a necessidade de que a legislação estadual tenha constante atualização e inclua 
indicadores com elementos qualitativos. Estes indicadores podem ser compostos 
por meio de pesquisas específicas para encontrar os parâmetros qualitativos 
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mais relevantes para a melhoria ambiental. Para que esta proposta seja efetivada, 
existe uma necessidade latente de ampliar os estudos e treinamentos dos profis-
sionais envolvidos em suas diferentes esferas sobre a importância da análise e uso 
adequado dos indicadores. 
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